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Ao inaugurarmos, hoje, simbolicamente, este edifício - que passa a albergar uma biblioteca e arquivo com mais de cinco mil publicações especializadas e um gabinete de apoio aos agricultores de Santa Maria - o Governo Regional pretende sinalizar uma das suas grandes prioridades para os Açores e, neste particular, para S. Maria: o acréscimo das capacidades produtivas agrícolas, em que assenta uma significativa porção da riqueza criada na Região e uma das componentes estruturantes do nosso modelo de desenvolvimento.
Sabemos bem que outros sectores em ascensão na nossa economia são decisivos e qualificantes para os Açores, mas a realidade é que, por exemplo, a actividade agrícola está associada à nossa imagem de destino turístico e o turismo significa a ampliação do mercado interno para os produtos provenientes da agricultura. É, pois, na diversificação económica, na produtividade e na qualidade em geral, que os Açores devem continuar a crescer. 
Porém, sem prejuízo da reestruturação e dos reajustamentos que estão a ser introduzidos, com efeitos na melhoria da competitividade e do rendimento no sector, o reforço do investimento público regional na agricultura, no corrente ano, será um factor muito estimulante para o nosso empresariado agrícola.

De acordo com essa orientação, o Governo tem dedicado a Santa Maria um significativo volume de investimentos. É o caso, por exemplo, da obra de abastecimento de água à lavoura nesta ilha, com um custo superior a 3,8 milhões de euros, que foi recentemente cedida para exploração à Câmara Municipal, com benefícios, aliás, para a própria rede pública de abastecimento. É o caso, também, da construção do novo matadouro, que representa um investimento de cerca de 2,5 milhões de euros, e que entrará em funcionamento ainda este ano.
A par destes benefícios, que contribuirão, certamente, para a reabilitação agro-pecuária em Santa Maria, o Governo tem investido, e continuará a fazê-lo, no âmbito dos caminhos agrícolas e florestais, melhorando as acessibilidades às explorações, tal como acentuará as atenções das suas políticas para o apoio à diversificação das produções agrícolas, designadamente nas áreas da floricultura, da fruticultura e da vitivinicultura. Acreditamos que é possível, nessas áreas, inclusivamente nesta ilha, obter rendimentos e explorações empresariais sustentadas.

Nestes últimos casos serão mesmo desenvolvidas algumas iniciativas específicas em Santa Maria, como a instalação de um campo experimental de próteas, outro de meloa para testar novas variedades e estudos com vista a encontrar valores padronizados para preparar o processo de certificação futura da meloa de Santa Maria. Visando a reconversão da vinha e a preservação da paisagem típica das Baías de São Lourenço e da Maia serão, já no próximo mês de Março, executadas enxertias com castas europeias e instalado um campo de vinha marginal na zona da Piedade/Malbusca, na perspectiva de dar utilização a esses terrenos de fraca aptidão mas com tradição na viticultura.

Prosseguirá, por outro lado, o apoio técnico directo às explorações bovinas, com a inseminação artificial, o controlo geneológico e o diagnóstico dos problemas reprodutivos, elevando o potencial genético dos animais bem como o respectivo rendimento. Igualmente dedicamos atenção às explorações de ovinos, cujo potencial de rendimento poderá ser apelativo quer no abastecimento de carne ao mercado quer no surgimento de produtos lácteos de elevado retorno. Pelo segundo ano decorre o ensaio para a diversificação da época de parto em ovinos de raça Marino Branco, pretendendo-se proporcionar a existência no mercado, na época de Natal, do borrego de Santa Maria.
Ao percorrermos os investimentos executados e ou em curso, bem como aqueles que se encontram programados para os próximos tempos, sejam nas acessibilidades, sejam no reforço da capacidade interventora e planificadora das organizações de produtores - com quem partilhamos objectivos, meios, recursos e soluções - acreditamos que há motivos renovados de esperança para a agricultura e para os agricultores marienses.

Arrancando, nesta Legislatura, com o maior plano de investimentos públicos de sempre nos Açores para os sectores agrícola e florestal, definimos, assim, as orientações do Governo:

- garantir a qualidade dos produtos agrícolas e pecuários, bem como a segurança alimentar;

- viabilizar a promoção do desenvolvimento equilibrado e sustentado nas zonas rurais;

- preservar a diversidade do espaço rural, incentivando a prestação de serviços através de uma agricultura multifuncional, promovendo a inovação e o encontro de produtos com maior valor acrescentado exigidos pelos consumidores;

- fomentar a realização de acções de formação, de divulgação e de valorização profissional agrária, promover o rejuvenescimento do tecido produtivo  e modernizar as estruturas fundiárias;

- dar continuidade aos trabalhos que têm vindo a ser desenvolvidos no âmbito do “Plano de Melhoramento Florestal dos Açores”;

- iniciar a implementação de um sistema de certificação de gestão florestal sustentável;

- iniciar a elaboração de “Planos de Ordenamento e de Gestão” das reservas florestais de recreio da Região;

- continuar o apoio à renovação do tecido agro-industrial regional, através dos apoios aos projectos de investimento;

- obter uma boa revisão do programa de apoio às Regiões Ultraperiféricas (POSEIMA), salvaguardando os interesses açorianos; e,

- reforçar os investimentos em infra-estruturas agrícolas, designadamente em caminhos, abastecimento de água e electrificação.

Estão, pois, clarificados os nossos principais objectivos e criadas as condições para trabalharmos todos, em conjunto, superando as dificuldades e alcançando novos patamares. Os agricultores – e, no caso em apreço, os agricultores marienses – podem contar com o Governo Regional e encarar com arrojo e confiança o futuro desta nossa actividade económica tradicional.
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